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Esta cartilha apresenta conceitos fundamentais sobre acessibilidade e
arquitetura inclusiva, destacando sua importância na construção de
espaços mais justos e democráticos.

A acessibilidade é um direito de todas as pessoas e um elemento
essencial para garantir o uso pleno da cidade, promovendo autonomia,
segurança e inclusão.

Mais do que atender normas, projetar com acessibilidade é reconhecer
a diversidade humana e contribuir para uma sociedade mais
equitativa.
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De acordo com a NBR 9050, acessibilidade é a:
“possibilidade e condição de alcance, percepção e
entendimento para a utilização, com segurança e
autonomia, de edificações, espaços, mobiliário,
equipamentos urbanos e elementos.”

Na prática, isso significa que todas as pessoas devem
conseguir utilizar os espaços de forma independente, segura
e confortável.

A acessibilidade não se limita à eliminação de barreiras
físicas — ela envolve toda a experiência de uso do espaço.

 A NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário,
espaços e equipamentos urbanos, elaborada pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), constitui o
principal documento normativo brasileiro dedicado à
promoção da acessibilidade no ambiente construído.

 Sua primeira publicação ocorreu em 1985 e, desde então, a
norma passou por diversas revisões, sendo as atualizações
de 2004 e 2015 as mais significativas, por ampliarem o
escopo técnico e consolidarem as diretrizes essenciais para o
Desenho Universal no país. 

O QUE É ACESSIBILIDADE?

O QUE A NBR 9050 GARANTE?



A acessibilidade se concretiza na integração entre alcance físico,
percepção sensorial e entendimento cognitivo, garantindo que o
espaço possa ser utilizado com autonomia, segurança e conforto por
todas as pessoas; não se trata apenas de possibilitar o acesso, mas de
assegurar que o ambiente seja plenamente percebido, compreendido
e vivido de forma intuitiva, contínua e inclusiva, em consonância com
os princípios do Desenho Universal e com o direito ao uso pleno da
cidade.

MUITO ALÉM DA BARREIRA FÍSICA: A TRIADE DA ACESSIBILIDADE

DO CUMPRIMENTO NORMATIVO À POSTURA ÉTICA

A ABNT NBR 9050 transcende a sua função de manual técnico. Ela
assume um papel social, orientando a criação de cidades mais
democráticas e equitativas .

Essa concepção amplia o entendimento da acessibilidade, que deixa
de se restringir à eliminação de barreiras físicas, passando a abarcar a
experiência completa de uso do espaço. 

Alcance (Físico):
Possiblidade e condição 

de aproximação e
manobra

Entendimento
(Cognitivo):
Clareza espacial e
sinalização lógica
para uso intuitivoPercepção (Sensorial):

Capacidade de captar o 
ambiente através de
contrastes, texturas e

sons.



CORRENTE DA ACESSIBILIDADE: UM PERCURSO CONTÍNUO

A falha em um único nó rompe toda a malha. 
Um sanitário perfeitamente executado (escala micro) torna-se inútil se a porta de
entrada for estreita (escala meso), que por sua vez é inacessível se a calçada não
possuir rebaixamento (escala macro). O desenho universal exige visão sistêmica 

1,20m (Altura máxima)
Limite superior para prateleiras

cabideiros e dispensers

0,80m (Altura mínima)
Limite inferior para acesso

confortável sem risco de queda
ou esforço excessivo do tronco.

O PONTO DE PARTIDA ERGONÔMICO:

Para garantir a autonomia no uso de mobiliários e acessórios, a norma
estabelece um parâmetro vertical rigoroso. Qualquer elemento de
acioamento ou uso deve seguir essas diretrizes:

Acessibilidade não é um catálogo de elementos isolados, é uma rede
de dependências.

A norma estabelece critérios e parâmetros técnicos que orientam o
planejamento e a execução dos projetos arquitetônicos e urbanísticos,
com o objetivo de garantir autonomia, conforto e segurança a todas
as pessoas, independentemente de suas condições físicas, sensoriais
ou cognitivas. 



ESCALA URBANA: A ANATOMIA DA CALÇADA ACESSÍVEL

O primeiro elemento de contato com o edifício é a calçada. Ela deve
ser planejada com zonas estritamente definidas para evitar conflitos
entre fluxo de pedestres, arborização e veículos

Faixa Livre: Mínimo de 1,20m
de larg. e 2,10m de altura.
Obrigatória sinalização tátil se
a largura for maior que 1,20m

Faixa de Serviço: Destinada
à arborização adequada
(que não quebre o piso ao
crescer) e mobiliário urbano 

Rebaixamento: Essenciais
onde há travessia de
pessoas.
Piso: Superfície regular
voltada à circulação de
veículos.

O PONTO DE PARTIDA ERGONÔMICO:

Para que a edificação não seja uma barreira, todas as entradas
devem ter rotas acessíveis (verticais e horizontais). A transposição de
portas exige cálculo preciso de áreas de manobra.

Área de Manobra Externa:
0,60m de espaço livre na
parede do sentido da
abertura da porta.

Área de Manobra Interna:
0,30m de espaço livre na
parte interna contrária à
abertura.  

Área de Manobra Externa:
0,60m de espaço livre na
parede do sentido da
abertura da porta.   

Vão de Luz Mínimo: 0,80m
de passagem
absolutamente livre  

Mecanismos: Abertura
para fora (em sanitários),
com fechadura tipo
alavanca de 0,40m na
parte interna para puxar.



Rota acessível para todas as áreas
comuns (sem degraus e obstáculos

Corredores com espaços pontuais para o
giro de cadeiras de rodas

Mapa tátil dos andares - desde o
alinhamento do lote até a recepção.

Sinalização de salas em braile, alto relevo
e cor contrastante.

Rampas com inclinação adequada,
corrimãos duplos de duas alturas.

O QUE IMPLEMENTAR 
Pisos polidos ou com desenhos visuais
confusos.

Excesso de piso tátil (poluição sensorial).

Instalação de piso tátil diretamente na
frente das portas.

Falta de contraste nas sinalizações.

Mobiliário fixo elevado fora da faixa de
alcance

O QUE EVITAR 

ESCALA EDIFICADA: CIRCULAÇÃO E SINALIZAÇÃO INTERNA

Uma rota acessível interna exige mais do que largura, exige
previsibilidade visual e tátil.

O SANITÁRIO ACESSÍVEL: GEOMETRIA E MANOBRA

O sanitário acessível é frequentemente usado como símbolo de
aprovação de toda a edificação. O erro mais comum é focar nos
equipamentos e esquecer o vazio necessário para movimentação.

Giro 360°:  Área central deve
permitir a rotação completa,
totalmente livre de obstáculos e
fora da área de declive do ralo.   

Zonas de tranferência:  Espaço
garantido para a tranferência
lateral, perpendicular e diagonal
para o vaso sanitário.

Piso: Antiderrapante, com forte
constraste de cor em relação a
parede para orientar pessoas
com baixa visão.



O SANITÁRIO ACESSÍVEL: LOUÇAS E ESTRUTURA DE APOIO

O Lavatório: modelo
suspenso altura 0,80m do
piso pronto. Obrigatório o
uso de torneira
monocomando. Lavatório
exige barras verticais e
horizontais.

Barras de apoio (vaso e
pia) horizontais: 0,80m de
comprimento, instaladas
a 0,75m do piso.

Barras de apoio (vaso e
pia) verticais: 0,70m de
comprimento instaladas a
0,85m do piso;O Vaso Sanitário: Altura

exata de 0,46cm (do piso
pronto ao assento).
Proibido a abertura frontal
e o acionamento da
descarga é por alavanca.

Espelho: Instalado
estritamente na

vertical (não
inclinado), com a

base no máx. a 0,90m
do piso

Dispenser e Papeleira:
Saboneteira e

papeleira interfolhada
(uso sem esforço)
dentro da faixa de

alcance

Cabideiro e Prateleira: 
Fixados entre 0,80m e

1,20m

Lixeira: Modelo
automático ou
com tampa
basculante
(flip-flop) para
fechamento
independente   

Alarme de
Segurança:
Alarme sonoro
com botão de
emergência a
0,40 m do piso
para casos de
queda.

O SANITÁRIO ACESSÍVEL: ACESSÓRIOS E A FAIXA DE ALCANCE

Todos os equipamentos complementares do sanitário devem
convergir para faixa de alcance ergonômica (0,80m a 1,20m),
garantindo independência total



ACESSO

FOCO

ESTÉTICA

Arquitetura Adaptada (Foco na
norma);
Soluções adicionadas após projeto
original;

Entradas segregadas (a “rampa dos
fundos”);

Foca apenas na eliminação de
barreiras físicas evidentes;

Equipamentos com aparência
hospitalar ou provisória.

Arquitetura Inclusiva (Desenho Universal)

Incorporada desde o primeiro rascunho
(fase conceitual);

Uso universal: a mesma entrada principal
serve para todas as pessoas;

Foco na experiência holística (alcance,
percepção e entendimento);

Design integrado, onde a acessibilidade é
invisível e elegante.

ORIGEM

ACESSO

FOCO

ESTÉTICA

ARQUITETURA ADAPTADA X ARQUITETURA INCLUSIVA

 A ABNT NBR 9050/2020 ultrapassa o seu caráter normativo e assume
papel social e ético ao guiar profissionais na criação de espaços
acessíveis, contribui para cidades mais democráticas, equitativas e
inclusivas, alinhadas ao direito universal e ao uso pleno do espaço
construído.

 A arquitetura inclusiva surge, nesse contexto, como uma abordagem
comprometida com o reconhecimento da diversidade humana.
Diferente de uma arquitetura meramente adaptada, ela busca
incorporar, desde o início do projeto, os princípios do Desenho
Universal, evitando soluções segregadas e promovendo ambientes
que possam ser utilizados por diferentes perfis de usuários.



UMA NOVA
ARQUITETURA É

POSSÍVEL E
NECESSÁRIA.
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